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Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

 ▸Textos Não Literários

Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-
gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

 ▸Estratégias de Compreensão

Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-
tante seguir algumas estratégias:

 ▪ Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, bus-
cando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.
 ▪ Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-
sões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.
 ▪ Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequen-
temente apontam para o tema ou ideia principal do texto, 
especialmente em textos não literários.
 ▪ Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor 
ao produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou 
instruir.

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e 
objetiva.

Compreensão Geral do Texto

A compreensão geral do texto consiste em identificar e 
captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um tex-
to, sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial 
tanto em textos literários quanto em textos não literários, pois 
fornece ao leitor uma visão global da obra, servindo de base 
para uma interpretação mais profunda. A compreensão geral vai 
além da simples decodificação das palavras; envolve a percepção 
das intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

 ▸Textos Literários

Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 
interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS; DOMÍNIO DOS MECANISMOS 

DE COESÃO TEXTUAL; EMPREGO DE ELEMENTOS 
DE REFERENCIAÇÃO, SUBSTITUIÇÃO E REPETIÇÃO, 

DE CONECTORES E DE OUTROS ELEMENTOS DE 
SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▸Textos Literários

Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 
transmitido de forma indireta, por meio de narradores, per-
sonagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. 
O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o pon-
to de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a 
questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, 
a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetivida-
de das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

 ▸Textos Não Literários

Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 
explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de for-
ma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com 
argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nes-
ses casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

 ▪ Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do au-
tor ao escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou 
implícita?

 ▸Exemplos Práticos

 ▪ Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão 
geral deste texto envolve entender que ele foi escrito no 
contexto de um poeta exilado, expressando tanto amor pela 
pátria quanto um sentimento de perda e distanciamento.
 ▪ Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-
máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compre-
ensão geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as 
evidências apresentadas, como dados científicos ou opini-
ões de especialistas, para apoiar essa afirmação.

 ▸Importância da Compreensão Geral

Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 
para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo 
Autor

O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 
são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literá-
rios. Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer 
a posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.
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exemplo, o termo “actually” em inglês significa “na verdade” 
e não “atualmente”, o que é um erro comum entre estudantes 
de inglês.

O domínio da estrutura da língua (grammar structures) tam-
bém é essencial. Isso inclui o conhecimento de tempos verbais 
(verb tenses), vozes ativa e passiva (active and passive voice), 
uso de modais (modal verbs), estruturas condicionais (conditio-
nal sentences) e conjunções (conjunctions) que conectam ideias. 
A compreensão da gramática permite que o leitor identifique o 
papel de cada elemento no texto, facilitando a interpretação de 
informações implícitas e explícitas.

Por exemplo, ao ler a frase “If I had known about the me-
eting, I would have attended,” o leitor deve reconhecer que se 
trata de uma third conditional sentence, que expressa uma situ-
ação hipotética no passado, indicando que o falante não sabia da 
reunião e, portanto, não compareceu. Esse entendimento é cru-
cial para interpretar o significado além das palavras individuais.

O conhecimento gramatical também contribui para a iden-
tificação de referências anafóricas e catafóricas (quando um 
pronome ou termo faz referência a algo já mencionado ou que 
será mencionado no texto), o que é fundamental para manter a 
coesão e entender como as ideias se relacionam.

Assim, o domínio do vocabulário e da estrutura gramatical 
da língua inglesa é o alicerce para uma leitura eficiente, per-
mitindo que o leitor vá além da decodificação de palavras para 
compreender o significado completo do texto.

Relações intratextuais: coesão e coerência no 
texto

As relações intratextuais referem-se à maneira como as 
ideias e informações estão conectadas dentro do próprio texto. 
Isso envolve mecanismos de coesão e coerência, que garantem a 
fluidez da leitura e a clareza das ideias.

A coesão textual é construída por meio de elementos lin-
guísticos que criam ligações entre frases, parágrafos e seções do 
texto. Os principais recursos de coesão incluem:

 ▪  Conjunctions and linking words (conjunções e palavras 
de ligação): termos como “however,” “therefore,” “althou-
gh,” “in addition” ajudam a estabelecer relações de causa e 
efeito, contraste, adição, etc.
 ▪  Reference words (pronomes e expressões referenciais): 
pronomes como “he,” “she,” “it,” “this,” “that” mantêm a 
continuidade do texto, referindo-se a elementos menciona-
dos anteriormente.
 ▪  Substitution and ellipsis (substituição e elipse): permitem 
evitar repetições desnecessárias, substituindo termos ou 
omitindo partes do texto que são facilmente inferíveis.
 ▪  Lexical cohesion (coesão lexical): uso de sinônimos, antô-
nimos e termos relacionados semanticamente para reforçar 
o tema e criar unidade no texto.

A compreensão e interpretação de textos em língua inglesa 
vão muito além da simples tradução de palavras. Esse processo 
envolve a capacidade de entender o significado global do tex-
to, reconhecer relações entre suas partes e identificar como ele 
dialoga com outros textos e contextos. Para que isso ocorra de 
forma eficiente, é fundamental desenvolver tanto o domínio do 
vocabulário e da estrutura da língua quanto a habilidade de per-
ceber relações intratextuais e intertextuais.

O processo de leitura em inglês requer não apenas o reco-
nhecimento de palavras isoladas, mas a capacidade de entender 
como essas palavras se organizam para construir significados 
complexos. Além disso, é essencial que o leitor consiga identifi-
car relações internas no texto, como a coesão entre parágrafos e 
a progressão de ideias, bem como conexões externas, que envol-
vem referências a outros textos, contextos históricos, culturais 
ou literários.

A seguir, o tema será explorado em três partes: o domínio do 
vocabulário e da estrutura da língua, as relações intratextuais e a 
intertextualidade no processo de leitura.

Domínio do vocabulário e da estrutura da 
língua

O primeiro passo para uma compreensão eficaz de textos 
em inglês é o domínio do vocabulário. O vocabulário pode ser 
dividido em dois tipos principais:

 ▪  Active vocabulary (vocabulário ativo): composto por pa-
lavras que o leitor é capaz de usar em sua própria produção 
oral e escrita.
 ▪  Passive vocabulary (vocabulário passivo): formado por 
palavras que o leitor reconhece e compreende quando en-
contra em um texto, mas que pode não usar com frequência 
em suas próprias falas ou escritas.

Para interpretar textos com precisão, é necessário ampliar 
o vocabulário passivo, pois ele representa uma grande parte das 
palavras encontradas em leituras acadêmicas, jornalísticas, lite-
rárias e técnicas. Estratégias como a leitura regular de diferentes 
tipos de textos, o uso de flashcards, a prática de contextos de uso 
e o estudo de sinônimos e antônimos ajudam a expandir esse 
repertório.

Além do vocabulário isolado, é fundamental compreender 
o uso de expressões idiomáticas (idiomatic expressions), phrasal 
verbs, collocations (combinações de palavras que ocorrem natu-
ralmente) e false cognates (falsos cognatos), que podem levar a 
interpretações equivocadas se não forem bem conhecidos. Por 

COMPREENSÃO DE TEXTOS VARIADOS: DOMÍNIO 
DO VOCABULÁRIO E DA ESTRUTURA DA LÍNGUA; 
RELAÇÕES INTRATEXTUAIS E INTERTEXTUAIS

LÍNGUA INGLESA
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Por exemplo, em um texto sobre o meio ambiente, termos 
como “pollution,” “contamination,” “environmental damage,” e 

“ecosystem degradation” criam coesão lexical ao abordar o mes-
mo campo semântico.

A coerência textual, por sua vez, está relacionada ao sentido 
global do texto. Um texto coerente apresenta ideias organizadas 
de forma lógica, com progressão temática clara e relações de 
causa, consequência e temporalidade bem definidas. A coerên-
cia depende não apenas da estrutura do texto, mas também do 
conhecimento prévio do leitor, que deve ser capaz de relacionar 
as informações apresentadas com seus próprios conhecimentos 
e experiências.

Por exemplo, ao ler um texto que começa com “Global 
warming has severe impacts on biodiversity” e continua expli-
cando como o aumento da temperatura afeta espécies animais 
e vegetais, o leitor espera que o texto mantenha essa linha de 
raciocínio, apresentando exemplos, causas e possíveis soluções 
para o problema. Se o texto mudar abruptamente para um tema 
sem relação, a coerência será comprometida.

Entender as relações intratextuais é fundamental para inter-
pretar textos em inglês de forma eficaz, pois permite identificar 
como as informações estão organizadas e como cada parte con-
tribui para o todo.

Intertextualidade no processo de leitura
A intertextualidade refere-se à relação entre diferentes tex-

tos. Trata-se da capacidade de reconhecer como um texto faz 
referência a outros textos, obras, eventos históricos, contextos 
culturais ou até mesmo a discursos sociais amplos. Esse fenô-
meno é comum em textos literários, jornalísticos, publicitários 
e acadêmicos, e sua identificação enriquece a interpretação do 
texto.

Existem diferentes formas de intertextualidade:
 ▪  Citação direta ou indireta (quotation or paraphrase): 
ocorre quando um texto menciona explicitamente outro, 
usando aspas ou reformulando uma ideia já conhecida.
 ▪  Alusão (allusion): uma referência sutil a outro texto, even-
to ou figura histórica, que o leitor deve reconhecer para 
compreender completamente o significado. Por exemplo, a 
expressão “to be or not to be” remete imediatamente à obra 
de Shakespeare, mesmo fora do contexto da peça.
 ▪  Paródia e pastiche: quando um texto imita ou faz uma re-
leitura de outro, seja para homenageá-lo, seja para criticar 
ou modificar seu sentido original.
 ▪  Interdiscursividade: quando um texto incorpora elementos 
de diferentes gêneros discursivos, como um artigo acadêmi-
co que inclui trechos de entrevistas, notícias e gráficos.
A intertextualidade é uma estratégia poderosa para en-

riquecer o significado de um texto. Por exemplo, um anúncio 
publicitário pode usar uma referência bíblica ou literária para 
criar um impacto emocional no público, enquanto um artigo 
de opinião pode citar estudos acadêmicos para reforçar sua 
argumentação.

Para identificar relações intertextuais em textos em inglês, o 
leitor precisa estar atento a pistas linguísticas, como aspas, ex-
pressões idiomáticas conhecidas, nomes próprios e eventos 

históricos mencionados. Além disso, o background know-
ledge (conhecimento prévio) é fundamental para fazer essas 
conexões de forma eficiente.

O reconhecimento da intertextualidade amplia a compre-
ensão do texto, pois permite ao leitor perceber camadas de 
significado que vão além da superfície, enriquecendo a interpre-
tação e promovendo uma leitura mais crítica e reflexiva.

A compreensão e interpretação de textos em inglês envol-
vem uma combinação de habilidades linguísticas e cognitivas. O 
domínio do vocabulário e da estrutura da língua fornece a base 
para decodificar o texto, enquanto a identificação das relações 
intratextuais e intertextuais permite uma compreensão mais 
profunda e crítica do conteúdo.

Desenvolver essas competências é essencial para leitores 
que desejam não apenas entender textos em inglês, mas tam-
bém analisá-los de forma reflexiva, reconhecendo as conexões 
entre diferentes ideias, contextos e discursos. Esse processo 
contribui para o aprimoramento da proficiência linguística e para 
a formação de leitores mais autônomos e críticos em qualquer 
área do conhecimento.

A habilidade de leitura transcende a mera capacidade de re-
conhecer palavras em uma página; ela envolve a habilidade de 
extrair significado, compreender nuances e discernir intenções 
subjacentes em textos escritos. 

Este material didático visa equipar os estudantes com fer-
ramentas críticas para identificar a ideia principal e informações 
específicas nos textos, além de analisar o caráter emocional, a 
atitude do autor e o efeito intencional que o texto pretende cau-
sar no leitor. 

Identificação da Ideia Principal
A ideia principal de um texto é o coração da mensagem que 

o autor deseja comunicar. É o ponto central em torno do qual 
todas as outras informações giram. Reconhecer a ideia principal 
é fundamental para entender o propósito do texto e para uma 
leitura eficiente e eficaz.

Técnicas para Identificação da Ideia Principal
 ▪  Análise do Título e Subtítulos: Frequentemente, o título 
e os subtítulos fornecem uma visão preliminar do tema cen-
tral ou da mensagem principal.
 ▪  Leitura dos Primeiros e Últimos Parágrafos: Estas seções 
do texto geralmente contêm uma síntese ou uma declaração 
explícita da ideia principal.
 ▪  Busca por Palavras e Frases Recorrentes: A repetição é 
uma técnica retórica usada para enfatizar um ponto cen-
tral; identificar essas repetições pode revelar a mensagem 
principal.
 ▪  Criação de um Mapa Mental: Visualizar as ideias principais 
e suas conexões pode ajudar na identificação da mensagem 
central.

IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS, EXPLÍCITAS E 
IMPLÍCITAS
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Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, por-
tanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições es-
senciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas 
fundamentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar 
os conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou 
sofisma.

 ▸ Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um argu-

mento válido logicamente, as premissas têm extensão maior que 
a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a mais 
abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da conclusão 
para o silogismo; e das conclusões, temos que:

 ▪ De duas premissas negativas, nada se conclui; 
 ▪ De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negativa; 
 ▪ A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
 ▪ De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um con-
junto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de 
sentido completo.

ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA SENTENCIAL 
(OU PROPOSICIONAL). PROPOSIÇÕES 

SIMPLES E COMPOSTAS. TABELAS VERDADE. 
EQUIVALÊNCIAS. LEIS DE MORGAN

Lógica proposicional
Um predicado é uma sentença que contém um número limi-

tado de variáveis e se torna uma proposição quando são dados 
valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer a ou-
tros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre ob-
jetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa e, in-
tuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, relacionam 
os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, úni-
cos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados dizem 
respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas adicio-
nando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o uso 
dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as vari-
áveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em um 
dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e senten-
ças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontra-
mos a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões 
não provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de argu-
mento, que é a afirmação de que um grupo de proposições gera 
uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

RACIOCÍNIO LÓGICO E NOÇÕES DE ESTATÍSTICA
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Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições com-
postas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

Conectivo e
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção das 
sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
 ▪ p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

Conectivo ou
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção das 
sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: substâncias polares usam receptores proteicos para 

atravessar a bicamada lipídica. 
 ▪ p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a 

bicamada lipídica ou substâncias polares usam receptores 
proteicos para atravessar a bicamada lipídica. 

Tabela-verdade para a disjunção
Axioma: a disjunção é verdadeira se ao menos das duas pro-

posições for verdadeira; se ambas forem falsas, então a disjunção 
é falsa.

Características de uma proposição
 ▪ Tem sujeito e predicado;
 ▪ É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
 ▪ Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é ver-

dadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
 ▪ Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
 ▪ Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é verda-

deira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância polar.
 ▪ A membrana plasmática é lipoprotéica.
 ▪ As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima

São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

 ▸ Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamen-
to lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância não polar.
 ▪ A membrana plasmática é não lipoprotéica.
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Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vá-
rios órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das 
pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato 
desses órgãos estarem dispostos de forma interna, segundo uma 
relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a des-
concentração administrativa está diretamente relacionada ao 
princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao in-
vés de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares 
e, ainda a outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distri-
buindo suas atribuições e detenha controle sobre as atividades 
ou serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a 
pessoa que transfere e a que acolhe as atribuições.

 ▸Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos pú-
blicos 

Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a cria-
ção e a extinção de órgãos da administração pública dependem 
de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem com-
pete, de forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre a 
organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando 
não ensejar aumento de despesas nem criação ou extinção de 
órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que 
haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, 
no entanto, para dispor sobre a organização e o funcionamento, 
denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, 
que se trata do decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar 
criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá en-
caminhar projeto de lei ao Congresso Nacional. Porém, caso esse 
órgão seja criado, sua estruturação interna deverá ser feita por 
decreto. Na realidade, todos os regimentos internos dos ministé-
rios são realizados por intermédio de decreto, pelo fato de tal ato 
se tratar de organização interna do órgão. Vejamos:

 ▪ Órgão: é criado por meio de lei.
 ▪ Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 
que não provoque aumento de despesas, bem como a cria-
ção ou a extinção de outros órgãos.
 ▪ Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar e 
controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: 
Tribunal de Contas da União.

Pessoas administrativas:
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas autar-
quias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de 
economia mista.

De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as 

 ▸Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é corres-

pondente aos órgãos que compõem a estrutura das pessoas 
federativas que executam a atividade administrativa de maneira 
centralizada. O vocábulo “Administração Direta” possui sentido 
abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos 
entes federados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do 
Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os responsáveis 
por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídi-
cas criadas pelos entes federados, que possuem ligação com as 
Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função adminis-
trativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de di-
reito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

 ▸Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. 
Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é 
distribuído entre os órgãos que integram a mesma instituição, 
fato que ocorre de forma diferente na descentralização admi-
nistrativa, que impõe a distribuição de competência para outra 
pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na adminis-
tração direta como na administração indireta de todos os entes 
federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de des-
concentração administrativa no âmbito da Administração Direta 
da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da 
República; em âmbito estadual, o Ministério Público e as secreta-
rias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as secretarias 
municipais e as câmaras municipais; na administração indireta 
federal, as várias agências do Banco do Brasil que são socieda-
de de economia mista, ou do INSS com localização em todos os 
Estados da Federação.

NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA; 
CENTRALIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO, 

CONCENTRAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO; 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNCIONAL; 
AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES, EMPRESAS PÚBLICAS E 

SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

DIREITO ADMINISTRATIVO
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criou. Não existe hierarquia entre as entidades da 
Administração Pública indireta e os entes federativos que as 
criou. Ocorre, nesse sentido, uma vinculação administrativa em 
tais situações, de maneira que os entes federativos somente con-
seguem manter-se no controle se as entidades da Administração 
Indireta estiverem desempenhando as funções para as quais fo-
ram criadas de forma correta.

Pessoas políticas:
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, 
são regidos pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma par-
cela do poder político. Por esse motivo, afirma-se que tais entes 
são autônomos, vindo a se organizar de forma particular para 
alcançar as finalidades avençadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, 
pois, ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de 
cada um dos entes federativos organizar-se de forma interna, 
elaborando suas leis e exercendo as competências que a eles são 
determinadas pela Constituição Federal, a soberania nada mais é 
do que uma característica que se encontra presente somente no 
âmbito da República Federativa do Brasil, que é formada pelos 
referidos entes federativos.

Autarquias:
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público in-

terno, criadas por lei específica para a execução de atividades 
especiais e típicas da Administração Pública como um todo. Com 
as autarquias, a impressão que se tem, é a de que o Estado veio 
a descentralizar determinadas atividades para entidades eivadas 
de maior especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, 
dando a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos 
de forma mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira 
contundente a sua finalidade, que é o bem comum da coletivi-
dade como um todo. Por esse motivo, aduz-se que as autarquias 
são um serviço público descentralizado. Assim, devido ao fato 
de prestarem esse serviço público especializado, as autarquias 
acabam por se assemelhar em tudo o que lhes é possível, ao 
entidade estatal a que estiverem servindo. Assim sendo, as au-
tarquias se encontram sujeitas ao mesmo regime jurídico que o 
Estado. Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles, as autarquias são  
uma “longa manus” do Estado, ou seja, são executoras de ordens 
determinadas pelo respectivo ente da Federação a que estão 
vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se também 
que a função administrativa, mesmo que esteja sendo exercida 
tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desempenhada, 
em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da República. 
Em tais situações, infere-se que é possível que sejam criadas au-
tarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder Judiciário, 
oportunidade na qual a iniciativa para a lei destinada à sua cria-
ção, deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros legais, ser 
feita pelo respectivo Poder.

 ▸Empresas Públicas 

Sociedades de Economia Mista:
São a parte da Administração Indireta mais voltada para o di-

reito privado, sendo também chamadas pela maioria doutrinária 
de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de econo-
mia mista, no que se refere à sua área de atuação, podem ser 
divididas entre prestadoras diversas de serviço público e plena-
mente atuantes na atividade econômica de modo geral. Assim 
sendo, obtemos dois tipos de empresas públicas e dois tipos de 
sociedades de economia mista.

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais explo-
radoras de atividade econômica estão sob a égide, no plano 
constitucional, pelo art. 173, sendo que a sua atividade se en-
contra regida pelo direito privado de maneira prioritária, as 
empresas estatais prestadoras de serviço público são reguladas, 
pelo mesmo diploma legal, pelo art. 175, de maneira que sua 
atividade é regida de forma exclusiva e prioritária pelo direito 
público.

 ▪ OBS. importante: todas as empresas estatais, sejam 
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de ativi-
dade econômica, possuem personalidade jurídica de direito 
privado.

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de ati-
vidade econômica das empresas estatais prestadoras de serviço 
público é a atividade que exercem. Assim, sendo ela prestadora 
de serviço público, a atividade desempenhada é regida pelo di-
reito público, nos ditames do artigo 175 da Constituição Federal 
que determina que “incumbe ao Poder Público, na forma da lei, 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre 
através de licitação, a prestação de serviços públicos.” Já se for 
exploradora de atividade econômica, como maneira de evitar 
que o princípio da livre concorrência reste-se prejudicado, as 
referidas atividades deverão ser reguladas pelo direito privado, 
nos ditames do artigo 173 da Constituição Federal, que assim 
determina:

Art. 173 Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado 
só será permitida quando necessária aos imperativos 
da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, 
conforme definidos em lei. 
§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa 
pública, da sociedade de economia mista e de suas 
subsidiárias que explorem atividade econômica de produção 
ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, 
dispondo sobre: 
I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e 
pela sociedade; 
II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, 
comerciais, trabalhistas e tributários;
III – licitação e contratação de obras, serviços, compras 
e alienações, observados os princípios da Administração 
Pública; 
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O Direito Penal é uma das principais áreas do ordenamen-
to jurídico, responsável por estabelecer as normas que definem 
condutas consideradas ilícitas e as respectivas sanções aplicáveis. 
Dentro desse contexto, os princípios do Direito Penal desempe-
nham um papel fundamental, pois servem como diretrizes que 
limitam o poder punitivo do Estado e protegem os direitos fun-
damentais dos indivíduos. Esses princípios não apenas orientam 
a criação e aplicação das normas penais, mas também assegu-
ram que o exercício do poder punitivo seja conduzido de maneira 
justa, proporcional e respeitosa dos direitos humanos.

A compreensão desses princípios é essencial para qualquer 
estudo do Direito Penal, uma vez que eles formam a base para 
a interpretação e aplicação das leis penais. Este documento 
tem como objetivo explorar esses princípios, destacando sua 
importância e os diferentes aspectos que os compõem, propor-
cionando uma visão detalhada e crítica sobre o funcionamento e 
as implicações do Direito Penal na sociedade moderna.

 ▸ Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade é um dos pilares fundamentais do 

Direito Penal e está consagrado tanto na Constituição Federal, 
em seu artigo 5º, inciso XXXIX, quanto no artigo 1º do Código 
Penal. Este princípio estabelece que não há crime sem lei an-
terior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. Em 
outras palavras, para que uma conduta seja considerada crime e 
para que uma pena seja aplicada, é imprescindível que haja uma 
lei anterior que assim o determine.

Subprincípios do Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade se desdobra em dois subprincípios 

essenciais: a reserva legal e a anterioridade.

Reserva Legal
A reserva legal refere-se ao fato de que somente a lei, en-

tendida como norma escrita emanada do Poder Legislativo, pode 
definir o que é crime e qual é a pena aplicável. Isso significa que 
nenhuma outra fonte de direito, como costumes ou normas 
administrativas, pode criar tipos penais ou sanções criminais. 
A reserva legal é um mecanismo de proteção das liberdades 
individuais, garantindo que apenas leis criadas através do pro-
cesso legislativo democrático possam restringir a liberdade dos 
cidadãos.

DIREITO PENAL: PRINCÍPIOS BÁSICOS DO DIREITO 
PENAL

No contexto das contravenções penais, a doutrina majoritá-
ria entende que, apesar de serem infrações de menor potencial 
ofensivo, elas também estão sujeitas ao princípio da reserva le-
gal, ou seja, só podem ser definidas e punidas com base em uma 
lei anterior.

Além disso, o princípio da reserva legal se aplica não ape-
nas às penas tradicionais, mas também às medidas de segurança, 
que são sanções penais aplicadas com base na periculosidade do 
agente, e não em sua culpabilidade. Exemplo disso é o tratamen-
to ambulatorial ou a internação de indivíduos que cometeram 
crimes, mas que possuem doenças mentais que os tornam inca-
pazes de entender o caráter ilícito de suas ações.

Anterioridade
A anterioridade complementa o princípio da reserva legal ao 

exigir que a lei que define um crime e comina a pena correspon-
dente seja anterior ao fato criminoso. Isso quer dizer que uma 
pessoa só pode ser punida por uma conduta que era proibida por 
lei no momento em que a ação ou omissão foi praticada. Esse 
subprincípio impede a retroatividade da lei penal em desfavor 
do réu, protegendo os indivíduos de serem punidos por condutas 
que, no momento em que foram realizadas, não eram conside-
radas crimes.

Um exemplo prático da aplicação da anterioridade é a situa-
ção hipotética em que uma nova lei torna crime a ação de beber 
cerveja. Se essa lei entrar em vigor hoje, somente as pessoas 
que consumirem cerveja a partir de hoje poderão ser punidas; 
aqueles que beberam antes da vigência da lei não poderão ser 
penalizados, pois o princípio da anterioridade impede a aplica-
ção retroativa da lei penal.

Implicações do Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade tem importantes implicações no 

Direito Penal, servindo como uma verdadeira barreira contra o 
arbítrio estatal. Ele assegura que ninguém pode ser condenado 
ou punido sem que haja uma lei prévia que descreva de forma 
clara e precisa a conduta proibida e a sanção correspondente. 
Isso reforça a previsibilidade e a segurança jurídica, pois permite 
que as pessoas conheçam de antemão as consequências jurídi-
cas de suas ações.

Além disso, o princípio da legalidade protege contra a cria-
ção de tipos penais vagos ou indeterminados, que poderiam 
ser aplicados de maneira arbitrária ou excessivamente ampla, 
violando os direitos fundamentais dos cidadãos. Ele também 
restringe o uso de normas penais em branco, que exigem um 
complemento normativo para terem eficácia, assegurando que 
tais normas respeitem o princípio da reserva legal ao serem cla-
ramente especificadas.

DIREITO PENAL  
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Lei Necessária
A norma penal deve ser necessária, significando que o 

Direito Penal deve ser utilizado como último recurso (princípio 
da última ratio) para a proteção de bens jurídicos importantes. A 
necessidade da norma penal assegura que o Estado só interve-
nha na esfera individual quando não houver outros meios menos 
severos para proteger os interesses da sociedade.

 ▪  Exemplo: O uso do Direito Penal para criminalizar uma 
conduta só deve ocorrer quando outras áreas do Direito, 
como o Direito Civil ou Administrativo, não forem suficientes 
para prevenir ou remediar a conduta danosa.

Lei Irretroativa
A lei penal deve ser irretroativa, ou seja, não pode ser apli-

cada a fatos ocorridos antes de sua vigência, salvo se beneficiar 
o réu. Esse atributo protege os indivíduos de serem punidos por 
atos que, no momento de sua prática, não eram considerados 
crimes.

 ▪  Exemplo: Uma lei que cria um novo crime não pode ser 
usada para punir alguém por um ato que foi cometido antes 
da lei entrar em vigor.
Esses atributos da lei penal — escrita, certa, taxativa, ne-

cessária e irretroativa — são fundamentais para a garantia dos 
direitos individuais e para a aplicação justa e previsível do Direito 
Penal. Eles asseguram que as leis penais sejam criadas e inter-
pretadas de forma a respeitar a dignidade humana e a limitar o 
poder punitivo do Estado, protegendo, assim, a sociedade e os 
indivíduos contra abusos e arbitrariedades.

Irretroatividade da Lei Penal
A irretroatividade da lei penal é um princípio fundamental no 

Direito Penal que assegura que as normas penais não possam ser 
aplicadas a fatos ocorridos antes de sua entrada em vigor. Esse 
princípio está consagrado no artigo 5º, inciso XL da Constituição 
Federal do Brasil, que estabelece que “a lei penal não retroagirá, 
salvo para beneficiar o réu”. Essa regra protege os cidadãos de 
mudanças legais que possam incriminar condutas anteriormente 
lícitas ou aumentar as penas de crimes já cometidos.

Fundamentos do Princípio da Irretroatividade
O princípio da irretroatividade da lei penal está enraizado 

na ideia de segurança jurídica e na proteção das expectativas 
legítimas dos cidadãos. Ele assegura que as pessoas possam 
organizar suas vidas e ações com base nas leis vigentes no mo-
mento em que agem, sem o temor de que uma nova lei venha 
posteriormente a considerá-las criminosas ou a agravar as penas 
aplicáveis aos seus atos passados.

Esse princípio impede o Estado de exercer um poder puni-
tivo retroativo, garantindo que ninguém seja penalizado por um 
comportamento que, quando realizado, não era considerado 
ilícito. Além disso, protege os indivíduos contra a aplicação de 
penas mais severas do que as previstas na época do cometimen-
to do crime.

Exceção: Retroatividade da Lei Penal Mais Benéfica
Embora a regra geral seja a irretroatividade da lei penal, há 

uma exceção importante: a retroatividade da lei penal mais be-
néfica. De acordo com a mesma disposição constitucional que 

Em resumo, o Princípio da Legalidade é um dos mais impor-
tantes garantidores das liberdades individuais no Direito Penal, 
funcionando como uma proteção essencial contra o abuso do 
poder punitivo pelo Estado. Ele não apenas delimita o campo de 
atuação do Direito Penal, mas também assegura que a criação e 
a aplicação das leis penais sejam realizadas de forma justa, pre-
visível e democrática.

 ▸ Atributos da Lei Penal
Para que a lei penal cumpra seu papel de forma eficaz e justa, 

ela deve apresentar certos atributos que asseguram sua clareza, 
previsibilidade e aplicação correta. Esses atributos são essenciais 
para garantir que a legislação penal seja interpretada e aplicada 
de maneira a respeitar os direitos fundamentais dos indivíduos 
e a limitar o poder punitivo do Estado. Os principais atributos da 
lei penal incluem:

Lei Escrita
A lei penal deve ser escrita, ou seja, deve estar codificada em 

um texto formal, acessível e compreensível a todos. Isso exclui 
a possibilidade de costumes, tradições ou práticas sociais servi-
rem como base para a criminalização de condutas. A exigência 
de uma lei escrita garante que as normas penais sejam claras e 
publicamente conhecidas, o que é fundamental para a previsibi-
lidade do sistema jurídico.

 ▪  Exemplo: O artigo 1º do Código Penal brasileiro estabelece 
que “não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 
sem prévia cominação legal”. Isso reforça a necessidade de 
que todas as definições criminais e sanções estejam clara-
mente expressas em textos legais formalmente aprovados.

Lei Certa
A norma penal deve ser certa, ou seja, deve ter uma redação 

clara e precisa, sem ambiguidades que possam gerar diferentes 
interpretações. Esse atributo impede que a lei penal seja aplica-
da de forma arbitrária ou discriminatória, exigindo que os tipos 
penais sejam definidos de maneira a não deixar dúvidas sobre 
quais comportamentos são proibidos e quais são as penalidades 
aplicáveis.

 ▪  Exemplo: No Direito Penal, um crime deve ser descrito de 
forma detalhada e específica, como ocorre com o crime de 
homicídio no artigo 121 do Código Penal, que define clara-
mente a conduta de “matar alguém”.

Lei Taxativa
A lei penal deve ser taxativa, ou seja, deve ser suficiente-

mente específica para que se evite uma aplicação genérica ou 
extensiva que possa englobar condutas não previstas explicita-
mente. A taxatividade da lei penal está diretamente relacionada 
ao princípio da reserva legal, pois visa a evitar que a norma seja 
aplicada a um conjunto excessivamente amplo de situações, o 
que violaria o princípio da legalidade.

 ▪  Exemplo: As descrições penais como “furto” (art. 155 do 
Código Penal) ou “roubo” (art. 157 do Código Penal) são for-
muladas de maneira a evitar interpretações que poderiam 
incluir condutas que não foram especificamente descritas 
pelo legislador.
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afetar atos processuais já realizados sob uma lei ante-
rior. Este princípio assegura a estabilidade e previsibilidade do 
processo, evitando que mudanças frequentes nas normas pro-
cessem criar incertezas jurídicas.

Interpretação da Lei Processual Penal:  
A interpretação das normas processuais penais é uma tarefa 

complexa que exige um entendimento aprofundado dos prin-
cípios gerais de Direito. O Código de Processo Penal permite a 
interpretação extensiva e a aplicação analógica de suas normas, 
o que significa que, em casos de lacunas legislativas, o juiz pode 
estender o alcance de uma norma ou aplicar um princípio geral 
para resolver a questão. Isso é fundamental para garantir que a 
justiça seja feita mesmo em situações não previstas especifica-
mente pela lei.

Estes conceitos formam a base sobre a qual o sistema de 
justiça criminal opera, garantindo que os processos penais sejam 
conduzidos de maneira justa, eficaz e em conformidade com os 
princípios constitucionais.

 ▸ Lei Processual no Espaço
A aplicação das normas processuais penais no território 

nacional é regida pelo princípio da territorialidade, conforme 
disposto no artigo 1º do Código de Processo Penal (CPP). Este 
princípio estabelece que “o processo penal reger-se-á, em todo 
o território brasileiro, por este Código”, o que significa que as 
normas processuais penais brasileiras são aplicáveis a todos os 
crimes cometidos dentro das fronteiras do Brasil.

Princípio da Territorialidade
O princípio da territorialidade é fundamental para assegurar 

a uniformidade das normas processuais penais em todo o ter-
ritório nacional. Ele garante que, independentemente do local 
onde o crime tenha sido cometido no Brasil, as mesmas regras 
processuais serão aplicadas, proporcionando segurança jurídica 
e previsibilidade para todos os envolvidos no processo.

Exceções ao Princípio da Territorialidade
Embora o princípio da territorialidade seja a regra geral, o 

próprio CPP prevê exceções em casos específicos onde normas 
distintas podem ser aplicadas. Essas exceções incluem:

Tratados e Convenções Internacionais
Crimes que envolvem tratados ou convenções internacio-

nais podem ser julgados com base nas normas estabelecidas por 
esses acordos, respeitando os compromissos internacionais as-
sumidos pelo Brasil.

O Direito Processual Penal é uma disciplina fundamental 
para a compreensão do funcionamento do sistema de justiça 
criminal em um país. Ele regula a forma como o processo penal 
deve ser conduzido, estabelecendo as regras e procedimentos a 
serem seguidos desde a investigação criminal até o julgamento 
e a execução da pena. Esta área do Direito visa garantir que o 
Estado exerça seu poder de punir de maneira justa e eficiente, 
assegurando, ao mesmo tempo, a proteção dos direitos fun-
damentais dos indivíduos envolvidos no processo, sejam eles 
acusados, vítimas ou testemunhas. 

No contexto do sistema jurídico brasileiro, o Direito 
Processual Penal é regido por princípios e normas estabeleci-
dos na Constituição Federal, no Código de Processo Penal (CPP) 
e em outras legislações específicas. Neste texto, serão aborda-
dos conceitos fundamentais da Lei Processual Penal no espaço 
e no tempo, bem como a interpretação das normas processuais, 
visando oferecer uma visão panorâmica e esclarecedora sobre 
esses temas essenciais.

 ▸ Conceitos Fundamentais
No estudo do Direito Processual Penal, alguns conceitos 

fundamentais são essenciais para a compreensão de como as 
normas processuais se aplicam na prática. Estes conceitos não 
apenas delineiam os limites e as aplicações das normas, mas 
também orientam a interpretação e a execução dessas regras no 
contexto do processo penal.

Princípio da Territorialidade:  
O princípio da territorialidade é um dos pilares do Direito 

Processual Penal brasileiro. Ele determina que o Código de 
Processo Penal (CPP) é aplicável em todo o território nacional, 
assegurando que as normas processuais sejam uniformes e co-
erentes em todos os estados do Brasil. Este princípio reflete a 
soberania do Estado brasileiro em legislar e julgar os crimes ocor-
ridos dentro de suas fronteiras. A territorialidade garante que, 
independentemente de onde o crime ocorra dentro do Brasil, o 
mesmo conjunto de regras processuais será aplicado.

Princípio do Tempus Regit Actum:  
Outro conceito crucial é o princípio do tempus regit actum, 

que estabelece que a lei processual em vigor no momento da 
prática de um ato processual é a que deve ser aplicada a esse 
ato. Isso significa que mudanças legislativas não retroagem para 

DIREITO PROCESSUAL PENAL: PRINCÍPIOS GERAIS, 
CONCEITO, FINALIDADE, CARACTERÍSTICAS; 

FONTES; LEI PROCESSUAL PENAL: FONTES, EFICÁCIA, 
INTERPRETAÇÃO, ANALOGIA, IMUNIDADES; 

SISTEMAS DE PROCESSO PENAL

DIREITO PROCESSUAL PENAL
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Exceções e Limitações
Embora o princípio do tempus regit actum seja a regra geral, 

existem situações em que a aplicação da nova lei pode ser limi-
tada por outras normas constitucionais ou legais. Por exemplo, 
se a nova lei processual introduzir procedimentos que afetam 
direitos fundamentais, sua aplicação imediata pode ser questio-
nada à luz dos princípios constitucionais de proteção aos direitos 
individuais.

Em resumo, o princípio do tempus regit actum é uma garan-
tia de que o processo penal será conduzido com previsibilidade e 
respeito às normas vigentes, assegurando que as partes envolvi-
das possam confiar na estabilidade das regras aplicáveis ao longo 
do procedimento.

 ▸ Interpretação da Lei Processual
A interpretação das normas processuais penais é uma ati-

vidade essencial para a correta aplicação do Direito Processual 
Penal. O artigo 3º do Código de Processo Penal (CPP) estabele-
ce que “a lei processual penal admitirá interpretação extensiva 
e aplicação analógica, bem como o suplemento dos princípios 
gerais de direito”. Esse dispositivo abre caminho para que os 
operadores do Direito possam adaptar as normas processuais às 
diversas situações que surgem no curso de um processo penal.

Interpretação Extensiva 
A interpretação extensiva ocorre quando o aplicador da lei 

percebe que a vontade do legislador foi expressa de forma restri-
ta ou incompleta, sendo necessário expandir o alcance da norma 
para abranger situações que, embora não explicitamente men-
cionadas no texto legal, claramente estavam dentro da intenção 
legislativa. Este tipo de interpretação permite uma aplicação 
mais ampla da norma, assegurando que ela cumpra integralmen-
te seu propósito.

Aplicação Analógica  
A aplicação analógica, por sua vez, é utilizada quando a le-

gislação não prevê diretamente uma solução para determinado 
caso concreto, mas existe uma norma que rege situação similar. 
Neste cenário, o juiz pode aplicar a norma destinada ao caso 
semelhante ao caso em questão. A analogia é uma ferramenta 
interpretativa que garante que o Direito não fique omisso frente 
a lacunas legislativas, promovendo assim uma justiça mais com-
pleta e eficaz.

Princípios Gerais de Direito  
Os princípios gerais de direito servem como uma espécie 

de “reserva” interpretativa para situações onde a lei é omissa 
ou ambígua. Eles funcionam como diretrizes fundamentais que 
orientam a aplicação do Direito de forma mais ampla, garantindo 
que a interpretação das normas processuais seja feita em con-
sonância com valores essenciais, como a justiça, a equidade e a 
proteção dos direitos fundamentais.

Esses métodos de interpretação são indispensáveis para a 
adaptação das normas processuais às necessidades reais do pro-
cesso penal, permitindo que as leis sejam aplicadas de maneira 
mais flexível e eficaz, respeitando sempre os princípios constitu-
cionais e garantindo que a justiça seja alcançada em cada caso 
concreto.

Prerrogativas Constitucionais
Determinadas autoridades, como o Presidente da República, 

ministros de Estado e ministros do Supremo Tribunal Federal, 
possuem prerrogativas específicas para o julgamento de crimes, 
que podem ser regidas por normas diferentes das do CPP.

Justiça Militar
Crimes militares são processados e julgados de acordo com 

o Código de Processo Penal Militar, que possui regras próprias, 
distintas das aplicáveis no âmbito civil.

Tribunais Especiais
Em casos de competência de tribunais especiais, como os 

Tribunais de Contas, normas processuais específicas podem ser 
aplicadas.

Em todas essas situações, quando houver lacunas ou omis-
sões nas normas específicas, o CPP poderá ser utilizado de forma 
subsidiária para suprir essas lacunas, garantindo assim a conti-
nuidade e a coerência no julgamento dos crimes.

 ▸ Lei Processual no Tempo
A aplicação da lei processual penal no tempo é regida pelo 

princípio do tempus regit actum, que significa que a lei processu-
al vigente no momento da prática de um ato processual é a que 
deve ser aplicada a esse ato. Esse princípio está consagrado no 
artigo 2º do Código de Processo Penal (CPP), que estabelece que 

“a lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da 
validade dos atos realizados sob a vigência da lei anterior”.

Princípio do Tempus Regit Actum
Esse princípio assegura que qualquer mudança legislativa in-

troduzida após a prática de um ato processual não tem o poder 
de retroagir para afetar a validade ou os efeitos desse ato. Assim, 
se uma nova lei processual é promulgada, ela se aplica imedia-
tamente aos atos futuros de processos em andamento, mas não 
pode invalidar atos que foram praticados de acordo com a lei 
anterior.

Este princípio é fundamental para garantir a segurança ju-
rídica e a estabilidade dos processos judiciais, evitando que os 
envolvidos sejam surpreendidos por alterações nas regras aplicá-
veis após a prática de um ato. Ele também reforça o respeito ao 
devido processo legal, garantindo que todos os atos processuais 
sejam conduzidos em conformidade com a legislação vigente no 
momento de sua realização.

Aplicação Imediata da Lei Processual Penal
O artigo 2º do CPP também enfatiza que a nova lei proces-

sual se aplica imediatamente a todos os processos em curso, 
independentemente de serem mais benéficas ou prejudiciais ao 
réu. Isso significa que, embora a lei processual não retroaja para 
alcançar atos já praticados, ela influencia imediatamente todos 
os atos futuros, tornando-se a norma reguladora do restante do 
processo.
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Etimologicamente, “criminologia” deriva do latim crimen 
(crime, delito) e do grego logo (tratado). 

A criminologia1, segundo a concepção clássica de Sutherland, 
“é o conjunto de conhecimentos sobre o delito como fenômeno 
social. Inclui em seu âmbito, os processos de elaboração das leis, 
de infração das leis e de reação à infração das leis”, e a extensão 
do fenômeno delitivo.

É denominada como a ciência empírica e interdisciplinar que 
tem por objeto o crime, o delinquente, a vítima e o controle so-
cial do comportamento delitivo; e que aporta uma informação 
válida, contrastada e confiável, sobre a gênese, dinâmica e vari-
áveis do crime ‒ contemplado este como fenômeno individual e 
como problema social, comunitário assim como sua prevenção 
eficaz, as formas e estratégias de reação ao mesmo e as técnicas 
de intervenção positiva no infrator.

É a ciência que se ocupa do delito e do delinquente como 
fenômeno individual e social. Sua principal atividade é o estudo 
das causas do delito, ou seja, em explicá-lo. Para tanto, existem 
diversas teorias – da aprendizagem, do controle, da frustração, 
da desorganização social ou da anomia –, que procuram explicar 
por que certas pessoas cometem delitos e por que em nossas 
sociedades existe um determinado índice de delinquência.

Essa tarefa intelectual que aspira satisfazer a busca de ex-
plicações que caracteriza o ser humano já justifica plenamente a 
criminologia, ainda que se a entenda como cultivo do saber pelo 
saber, sem atender a preocupações pragmáticas.

Muito ligado a isso se encontra o estabelecimento dos cha-
mados correlatos do delito, isto é, certos fatores ou variáveis que 
se relacionam com o delito, como é o caso da idade ou do gênero.

No entanto, a criminologia está voltada igualmente para as 
possíveis formas de responder ao fenômeno delitivo no senti-
do de preveni-lo e controlá-lo. Todavia, a relação entre teoria 
criminológica e resposta ao delito é muito complexa. É impor-
tante destacar que a política criminal, que se ocupa de estudar 
e implementar medidas para a prevenção e controle do delito, 
constitui-se em uma ciência autônoma e independente. Nem é, 
muito menos, uma parte da criminologia.

Na política criminal, influem não só aspectos empíricos so-
bre a prevenção e controle do delito, mas também, e sobretudo, 
aspectos éticos, jurídicos, constitucionais políticos, econômicos 
etc. A decisão final sobre se deve ser ou não implementada uma 
determinada medida não cabe, pois, à criminologia.

1  PRADO, Luiz R. Criminologia - 4ª Edição 2019. 4th ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2019.

CRIMINOLOGIA; CONCEITO; MÉTODOS: EMPIRISMO 
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CRIMINOLOGIA: DELITO, DELINQUENTE, VÍTIMA, 
CONTROLE SOCIAL

A pena de morte é um exemplo claro. A investigação crimi-
nológica sugere que ela carece de efeitos preventivos. Esse é, 
contudo, somente um argumento a mais para que não seja uma 
medida adotada. Do ponto de vista ético é inaceitável, porque 
atenta contra a dignidade humana, não é aceita por nosso or-
denamento jurídico e é contrária aos princípios constitucionais. 
Também não é aceita pela maioria das sociedades contemporâ-
neas, além de ser uma das mais custosas sanções etc.

A criminologia não tem a última palavra, mas pode orientar 
cientificamente as decisões. Pode ela contribuir com a política 
criminal e com a prevenção e controle do delito, ao menos de 
duas maneiras fundamentais.

Em primeiro lugar, e isso é o que interessa agora, pode ofere-
cer teorias criminológicas, assim como destacar fatos empíricos 
bem conhecidos sobre o fenômeno delitivo. Desse modo, o ideal, 
como assinalam LAUB e seus seguidores, seria que uma política 
criminal fosse baseada em teoria e em fatos.

As políticas “inteligentes” são as que se encontram apoia-
das em investigação sólida. Um compromisso com políticas 

“inteligentes” significa repelir políticas que são simplesmente po-
liticamente corretas e em consonância com os valores políticos 
do momento. Isto é, que a investigação, mais que a ideologia e 
a política, deveria governar a direção das políticas de controle 
do delito.

Ademais, a criminologia pode, em segundo lugar, ajudar a 
avaliar, empiricamente, e a partir do estrito ponto de vista do 
delito, os efeitos dos programas que foram implementados. Ou 
seja: estudar se os esforços realmente resultaram úteis na pre-
venção e no controle da delinquência, ou se não o foram – ou se 
até resultaram contraproducentes.

Naturalmente, o lógico é pensar que entre teoria criminoló-
gica – que aspira a descobrir as causas do delito – e prevenção 
e controle do delito deveria haver uma relação direta. Essa pro-
posição é coerente com a ideia de que será difícil melhorar a 
prevenção e o controle do delito se antes não conhecermos algo 
sobre suas causas.

Com efeito, muitas vezes isso é assim, mas não sempre: al-
gumas das teorias criminológicas mais importantes carecem de 
implicações de política criminal; outras simplesmente fazem 
propostas de senso comum ou com meras “bases filosóficas ou 
emocionais”; ou até irrealizáveis; programas de política criminal 
muito promissores não se baseiam em nenhuma teoria científi-
ca; em outras ocasiões, as políticas de controle e prevenção do 
delito não só são esboçadas em geral sem atender à teoria etio-
lógica, mas muitas vezes são escolhidas precisamente porque a 
consideram um exercício inútil e, portanto, desprezíveis. A rela-
ção entre teoria e política criminal emerge, pois, como bastante 
complexa.

CRIMINOLOGIA E NOÇÕES DE CRIMINALÍSTICA
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desenho são raras; ou seja, inclusive nesse caso se pode 
necessitar de uma definição. Por exemplo, utilizar o transporte 
público sem bilhete constitui uma fraude segundo a lei penal, 
mas é raro, ao menos em nossos países, que alguém que realize 
tal comportamento – se considere diante de um delito, pelo qual 
deva se julgar e punir o infrator pela via criminal, ou seja, que 
esse comportamento seja definido como delito.

Sob o prisma criminológico, a definição é importantíssima 
para a configuração do delito: assim, para que um comporta-
mento seja considerado como delito não é preciso apenas que 
se encontre tipificado como tal, mas que também seja definido 
como tal.

A partir dessa perspectiva, também é imprescindível estudar 
por que alguns fatos são definidos como delitivos e outros não, e 
por que algumas leis são aplicadas com rigor e outras nem tan-
to – e, finalmente, se interesses de grupos particulares influem 
decisivamente no processo.

Métodos: Empirismo E Interdisciplinaridade
Método é o caminho pelo qual se atinge um objetivo (do 

grego méthodos = caminho para se chegar a um fim). Sendo a 
Criminologia uma ciência autônoma, é natural que ela tenha um 
método próprio de estudo de seu objeto. O método utilizado 
aqui será o empírico, também chamado de pragmático, uma vez 
que o estudioso do crime, da vítima e dos demais elementos con-
ceituais terá de fazer uma observação no campo dos fenômenos 
para aquilatar de forma correta toda a sua essência.

Percebe-se que tal método é experimental, pois, diferente-
mente das ciências exatas, o estudioso da Criminologia não irá 
encontrar respostas prontas para a análise de seu objeto, deven-
do observar os fenômenos sociais que norteiam a criminalidade 
e, com base nisso, encontrar uma solução para o caso concre-
to. Cumpre ressaltar que cada caso concreto terá uma solução 
diferente, o que deixa claro que o método aplicado é também 
conhecido como indutivo, bem diferente do método dedutivo, 
muito utilizado na Matemática para solucionar as suas equações 
fechadas e sem nenhuma diferença de um caso para outro, todos 
eles seguindo uma regra já deduzida de algum teorema. No mé-
todo indutivo, procura-se, previamente, analisar e observar, para 
somente depois encontrar uma regra para aquele caso concreto, 
podendo ela variar de um caso para outro.

Essa análise fenomenológica feita pela Criminologia deixa 
transparecer que a cada ano que se passa as respostas sociais 
para um determinado tipo de crime tende a mudar, pois o di-
namismo social e a evolução das práticas criminosas mudam 
constantemente, sendo então necessário que o estudioso acom-
panhe tais modificações. Isso somente é possível pelo método 
empírico, em que se acompanha de perto todas as transforma-
ções sociais por que passa a sociedade.

Leciona Sérgio Shecaira, que há uma clara diferenciação en-
tre o Direito Penal e seu método de estudo e a Criminologia, que 
possui método próprio e bem específico, como se vê da seguinte 
parte de sua obra:

“Ocupa-se a criminologia do estudo do delito, do delinquente, 
da vítima e do controle social do delito e, para tanto, lança mão 
de um objeto empírico e interdisciplinar. Diferentemente do di-
reito penal, a criminologia pretende conhecer a realidade para 
explicá-la, enquanto aquela ciência valora, ordena e orienta 

A criminologia também insiste em que os programas sejam 
elaborados de maneira precisa, que sejam avaliados solidamente, 
sobretudo recorrendo a experimentos (verdadeiros) – as avalia-
ções costumam ser bem mais fracas –; e que se tenha em conta 
o critério dos custos e benefícios.

O estudo científico do delito também inclui a sua medida 
ou extensão, isto é, quantos delitos são cometidos em certo 
período de tempo em dada unidade espacial, podendo ser um 
país, uma região ou um bairro. Naturalmente, a medida pode se 
referir também a tipos concretos de delitos. Ainda se ocupa em 
estudar as tendências do delito ao longo do tempo, por exemplo, 
se aumenta ou diminui; da comparação entre diferentes países, 
comunidades ou outras entidades; ou de estudar se o delito se 
concentra em determinados lugares, momentos ou grupos de 
pessoas.

Para a medida do delito, costuma-se recorrer às estatísti-
cas oficiais elaboradas nos diversos países, na Espanha, pelo 
Ministério do Interior e pela Procuradoria-Geral do Estado, no 
Brasil, pelo Ministério da Justiça e Conselhos Penitenciários. 
Apesar de as estatísticas oficiais despertarem tradicionalmente 
a desconfiança de muitos pesquisadores, atualmente se admi-
te que, ainda que não correspondam com precisão aos delitos 
cometidos em um país, são valiosas principalmente no caso dos 
delitos mais graves. Ainda que fosse desejável recorrer a fontes 
de informação oficiais, desde Sellin considera-se que os dados 
sobre delitos conhecidos pela polícia são preferíveis para a medi-
da do fenômeno porque, ao haver penetrado menos no sistema 
e no processo de administração da justiça, encontram-se menos 
contaminados.

Para a medida do delito, também são fundamentais os cha-
mados estudos de vitimização, nos quais se perguntam a um 
grupo de pessoas sobre os delitos de que eventualmente foram 
vítimas em certo período de tempo. Esses estudos não substi-
tuem as estatísticas oficiais, mas são complementares e, em 
geral, tendem a coincidir.

Nos dias atuais, infelizmente, não existem em nosso país es-
tudos de vitimização comparáveis no âmbito e periodicidade aos 
que se vêm realizando em países anglo-saxões.

Por último, também é decisivo como e por que se elaboram 
as leis, e, mais especificamente, as leis penais. Com efeito, nem 
todos os comportamentos socialmente danosos são tipificados 
como delitos, nem sequer é pacífico o que se entende como 
socialmente danoso. Desse modo, é essencial estudar quais 
critérios são seguidos para elaborar as leis penais; assim como 
outras questões relacionadas, tais como se em dito processo pre-
domina o interesse geral ou o de determinados grupos.

Diferentemente, para a criminologia é decisivo o fato bem 
conhecido e não somente a elaboração, mas, sobretudo, a in-
terpretação e a aplicação da lei que não correspondem sempre 
a um processo puro e neutro, mas que seguem alguns parâme-
tros, ao menos em parte, socialmente construídos. Isso significa 
que não é preciso que um comportamento se encontre apenas 
sancionado pela lei penal, mas que seja considerado como deli-
tuoso pela sociedade, pela polícia, pelo Ministério Público, pela 
Administração da Justiça.

Desse modo, é essencial não perder de vista que o delito 
tem natureza, em grande parte, de construção social. Quase 
todo mundo concorda com o que é uma disciplina, mas também 
há hipóteses em que isso não está claro, e casos em que certos 
objetos não são definidos como disciplinas – disciplinas de 


